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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
ACÓRDÃO
Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento nº 2000660-15.2013.815.0000

Origem

: Comarca de Alhandra
Relator

: Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Embargante
: Lenice Soares Marques Rolim
Advogado
: José Etealdo da Silva Pessoa Neto 
Embargado
: Adailton Ferreira de Andrade
Advogada
: Maria Madalena Sorrentino Lianza
Embargada
: Imobiliária Carlos Passarinho Ltda 
Advogado
: Tiago Sobral Pereira Filho
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/C REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. LIMINAR. INDEFERIMENTO. IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA. AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO. TESES REPELIDAS NESTA INSTÂNCIA RECURSAL. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. VIA INIDÔNEA.  OMISSÃO. NÃO CARACTERIZADA. JULGADOR. FUNDAMENTAÇÃO. AUTONOMIA. PREQUESTIONAMENTO. SUBMISSÃO À COMPROVAÇÃO DO VÍCIO. REJEIÇÃO.
- Os embargos de declaração têm cabimento apenas nos casos de obscuridade, contradição ou omissão, não se prestando ao reexame do julgado e inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente, impõe-se a sua rejeição.
- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no decisum combatido, deve ela valer-se do recurso adequado para impugná-lo, não se prestando os embargos declaratórios para tal desiderato.
- Tendo em vista a inexistência de omissão no decisório impugnado, não merece acolhimento o reclamo atinente ao prequestionamento, eis que, mesmo para fins de acesso às instâncias superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos específicos.
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, fls. 230/235, opostos por Lenice Soares Marques Rolim contra acórdão, fls. 219/225, que negou provimento ao Agravo Interno, fls. 211/215, interposto pelo ora embargante, nos autos da Ação de Reintegração de Posse c/c Reparação por Danos Morais e Materiais ajuizada contra Adailton Ferreira de Andrade e Imobiliária Carlos Passarinho Ltda.
Em suas razões, sob a alcunha de omissão, requer a integração do julgado, argumentando que preencheu os requisitos para concessão da liminar de reintegração de posse, rememorando que prova o pagamento dos respectivos impostos prediais, além de defender que o esbulho data do final do ano de 2012, fato comprovado seja pela placa de venda anexada ao terreno, ou pelo boletim de ocorrência policial, de fl. 75.
Intimados, fl. 238, os embargados ofertaram contrarrazões, respectivamente às  fls. 239/241 e 243/246, sustentando a inexistência da matéria a ser prequestionada.
É o RELATÓRIO.
VOTO
Registre-se, sem mais tardança, que os declaratórios não merecem acolhimento, pois o acórdão atacado não carrega qualquer vício.

Em conformidade com a sistemática recursal estabelecida pelo art. 535, do Código de Processo Civil, os embargos de declaração somente são cabíveis quando “houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição” ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal”.
Partindo desse delineamento normativo, em paralelo com o contido no pronunciamento ora fustigado, verifica-se, de forma cristalina, não padecer de nenhuma omissão relativamente aos pontos levantados pela recorrente.
A omissão, que enseja a interposição deste expediente, nos moldes da doutrina de Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, “é a que incorreu o juízo ou tribunal, sobre ponto que deveria haver-se pronunciado, quer por que a parte expressamente o requereu, quer por que a matéria é de ordem pública e o juízo tinha de decidi-la ex officio” (In. Código de Processo Civil Comentado, 10ª ed., RT, p. 1116).
Em específico, Lenice Soares Marques Rolim aduz que o decisum impugnado restou silente quanto à posse do terreno de sua propriedade, reiterando os temas consignados no já forcejado agravo interno, a saber: realização do pagamento dos respectivos impostos prediais; o esbulho datado do final do ano de 2012, fato comprovado seja pela placa de venda anexada ao terreno; o boletim de ocorrência policial, de fl. 75.
Pelo teor do pronunciamento judicial combatido, da lavra do Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, fls. 219/225, houve a devida abordagem do tema. Mas, para que não remanesça qualquer dúvida a respeito, colaciono excertos no intento de comprovar tal afirmativa, com fundamentação exarada nos moldes do entendido pela relatoria e não como requer a insurgente: 
(…) (…) No mérito, inicialmente, tenho por desnecessário discorrer sobre a distinção entre posse e propriedade, lembrando apenas que a posse é situação de fato e, embora seja um dos atributos da propriedade, nem sempre ambas se concentram nas mãos do mesmo titular, do que resulta a possibilidade de existir propriedade sem posse, e posse sem propriedade. Ressalto ainda que, conforme o caso, a lei oferece remédios jurídicos distintos, sendo as ações possessórias destinadas a tutelar a posse independentemente da propriedade. Tanto é assim que o art. 927 do Código de Processo Civil não exige que o autor comprove o domínio, mas apenas “a sua posse” (inciso I), sem fazer qualquer referência à propriedade.

Nessa ordem, tenciona a agravante rever a decisão proferida pelo magistrado, a qual indeferiu o pedido liminar de Reintegração na Posse do imóvel, por não se encontrar presente um dos elementos caracterizadores do procedimento invocado.

Deveras, a procedência da Ação de Reintegração de Posse está condicionada à comprovação da posse da autora, do esbulho praticado pelo réu e a perda da referida posse, cabendo a demonstração perfunctória de tal conjuntura fática para o provimento do agravo. 

Eis o preceptivo legal em referência: 
Art. 927 - Incumbe ao autor provar: 
I - a sua posse; 

II - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu; 

III - a data da turbação ou do esbulho; 

IV - a continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção; a perda da posse, na ação de reintegração - negritei.
Pois bem.
No presente caso, adianto que não tem razão de ser a irresignação da agravante. A meu ver, não ficou devidamente verificada a concorrência dos requisitos próprios à espécie, de modo que inexistem reparos a serem feitos no provimento exarado em primeiro grau.

Digo isso, pois, em verdade, a plausibilidade acerca do direito pleiteado formou-se sobremaneira a partir de fato incontroverso, qual seja, a posse do imóvel. 
Perceba-se que essa circunstância é suficiente para afastar a necessidade de, neste momento, aprofundar-se a discussão acerca da força probatória dos documentos trazidos aos autos, no tocante à propriedade, porquanto, por hora, faz deles dispensáveis à formação da convicção de probabilidade da tese autoral.  

De outra banda, não se apresenta possível a verificação da perda da posse, por ocorrência de provável esbulho, pois a própria promovente na inicial, fls. 11/20, em que pese confirmar as suas assertivas quanto à compra do imóvel, o contrato de prestação de serviço com a imobiliária e os carnês do IPTU, diz ter comparecido no imóvel com sua família, deparando-se com a construção da casa, sendo intuitivo que não se encontrava na posse do bem. 
Resta configurado o nítido propósito de rediscutir a questão devidamente enfrentada como vimos. Com efeito, a via eleita é inidônea.
Vejamos:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Omissão e contradição. Vícios não caracterizados. Pretensão de rediscussão da matéria entalhada na decisão hostilizada. Impossibilidade. Rejeição. Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das questões debatidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem para a substituição do decisório primitivo. Apenas se destinam a suprir eventuais omissões, contradições ou obscuridades. Incorrendo tais hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados. (TJPB; EDcl 0047871-97.2010.815.2001; Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 22/01/2014; Pág. 31) – negritei.
Ainda que assim não fosse, o Julgador não está obrigado a se pronunciar ao talante do ente inconformado, isto é, analisar todos os argumentos ventilados pelas partes em sua decisão, bastando embasá-la com fundamentos suficientes a justificar o entendimento por ele adotado. 

Nesse viés:

APELAÇÃO CÍVEL. OMISSÃO NÃO CONSTATADA. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS NÃO ACOLHIDOS. 1. Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil, podem ser opostos embargos de declaração quando houver obscuridade, contradição ou omissão na sentença ou no acórdão, não sendo viável tal modalidade de recurso com a finalidade de rediscutir os fundamentos contidos no ato. 2. Ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração só podem ser admitidos se detectado na decisão algum dos vícios enumerados no artigo 535 do Código de Processo Civil. 3. O julgador não é obrigado a analisar detidamente a matéria frente aos dispositivos legais apontados pelas partes em defesa, sendo suficiente que o acórdão apresente com nitidez os motivos pelos quais não acolheu as razões recursais. 3. Embargos de declaração não providos. Unânime. (TJDF; Rec 2013.01.1.134541-0; Ac. 752.068; Segunda Turma Cível; Relª Desª Fátima Rafael; DJDFTE 27/01/2014; Pág. 83) - negritei.
No mesmo raciocínio, afasto a necessidade de prequestionamento.
Isso porque, a pretensão de prequestionamento, requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas nº 356 e nº 282, ambas do Supremo Tribunal Federal, fica condicionada ao reconhecimento das máculas dispostas no art. 535, do Código de Processo Civil, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. EXECUÇÃO. CÁLCULOS DA CONTADORIA JUDICIAL. OFENSA À COISA JULGADA. SÚMULA Nº 7/STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos com o propósito infringente. 2. "esta c. Corte já tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição). " EDCL no AGRG nos EDCL nos ERESP 1003429/df, relator ministro Felix Fischer, corte especial, julgado em 20.6.2012, dje de 17.8.2012. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-REsp 1.410.366; Proc. 2013/0344121-9; SP; Segunda Turma; Rel. Min. Mauro Campbell Marques; DJE 11/03/2014) - destaquei. 
Ainda,

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS. REQUISITOS DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA. REEXAME DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. O pressuposto de admissibilidade dos embargos de declaração é a existência de obscuridade ou contradição na sentença ou no acórdão, ou, ainda, a omissão de algum ponto sobre o qual o juiz ou o tribunal deveria se pronunciar. Os Embargos de Declaração não configuram via idônea para a obtenção do reexame das questões já analisadas nos autos, ainda com o fim de prequestionamento como pressuposto para interpor Recurso Especial ou extraordinário. (TJMG; EDcl 1.0702.12.059442-0/002; Rel. Des. Darcio Lopardi Mendes; Julg. 23/01/2014; DJEMG 27/01/2014) - negritei.
Diante dessas considerações, vê-se que o édito judicial combatido foi nítido e objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios declinados pela inconformada, tendo referido decisum apenas acolhido posicionamento diverso do perseguido pela parte irresignada.
Destarte, resulta prejudicado o prequestionamento da matéria, pois, mesmo para fins de acesso às instâncias superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos específicos, o que não restou configurado.

Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
É como VOTO.
Participaram do julgamento, os Desembargadores  Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Desembargador João Alves da Silva).
Presente a Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, representando o Ministério Público.
Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em 09 de setembro de 2014 - data do julgamento. 
Gustavo Leite Urquiza
                                                                               Juiz de Direito Convocado
                                                                                              Relator 
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